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Resumo

A presente pesquisa objetiva discutir elementos e analisar indicadores que 
representam a situação do empoderamento das mulheres nos países na América 
Latina. Para a realização da pesquisa foram utilizados dados e informações do 
ano de 2017 e 2018 da Comisión Económica para América Latina y el Caribe – 
CEPAL. Os resultados demonstraram que a relação do empoderamento do sexo 
feminino e políticas públicas voltadas para bem-estar social, favorecem para que 
ocorra a redução de entraves relativos à participação das mulheres na conjuntura 
de suas vidas pública e privada. Por meio, da divisão ou ampliação nas toma-
das de decisão econômicas e familiares, fortalecendo o empoderamento. Desse 
modo, não atingindo todas as dimensões analisadas completamente, como resul-
tado da pesquisa se destaca a inclusão de mais mulheres no mercado de trabalho 
formal, que aumenta a renda isso reduz a vulnerabilidade das famílias.
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Abstract

This research aims to discuss elements and analyze indicators that represent 
the situation of women’s empowerment in Latin American countries. To carry 
out the survey, data and information from the year 2017 and 2018 from the Eco-
nomic Commission for Latin America and the Caribbean – ECLAC were used. 
The results showed that the relationship between female empowerment and pu-
blic policies aimed at social well-being, favors the reduction of obstacles related 
to the participation of women in the context of their public and private lives. 
Through the division or expansion of economic and family decision-making, 
strengthening empowerment. Thus, not reaching all dimensions analyzed com-
pletely, as a result of the research, the inclusion of more women in the formal 
labor market stands out, which increases income and reduces the vulnerability 
of families.

Key words
Public policies, Social protection, Female empowerment.

Introdução

O objetivo do trabalho é analisar indicadores e discutir elementos ligados ao 
empoderamento das mulheres nos países latino americanos, destacando 

primícias voltadas aos modelos de Estado de bem-estar social e das especificida-
des do welfare state, ou sistemas de proteção social. Nessa perspectiva procura-se 
verificar em que medida, as iniciativas do Estado têm oferecido para as condi-
ções de vida das mulheres da América Latina.

O fato do empoderamento na perspectiva de gênero emergir substancial-
mente como importante ponto entre as políticas públicas. Decorre das diver-
sas contradições enfrentadas pelas mulheres, quando sofrem com a diferença de 
classe social, emprego e renda, na convivência com descaso de oportunidade do 
mercado de trabalho, no acesso limitado de sua influência no âmbito público de 
poder, preconceito de gênero, descrédito de capacidade intelectual. Essa situação 
se torna mais aguçada para a população que está na condição de pobreza, que 
representam a maioria nos números de desigualdade dos países latinos. Segundo 
Medeiros; Costa (2008) o Estado demonstra preocupação com feminização da 
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pobreza e a desigualdade de gênero presente na sociedade, justamente por ser o 
grupo que ocupa maior escala de pobres ou indivíduos em situação de exclusão 
nos países da América Latina. 

Sendo assim, essa pesquisa se justifica por estudar empoderamento focado 
em relações de gênero, orientada pelas diversas reivindicações das políticas pú-
blicas, propostas no intuito de ampliar os atores envolvidos nas decisões, bem 
como, a inclusão de novos segmentos da população como beneficiários, entre as 
quais pactuem com maior número de mulheres presentes e envolvidas na pro-
blemática sobre gênero.

Politicas públicas, bem estar social e empoderamento

A discussão voltada às políticas sociais e de cuidado remete à bibliografia 
sobre welfare state, ou Estado de bem-estar social. Conforme Esping-Andersen 
(1991) existe uma falta de conceituação teórica para esse assunto, por isso, seu 
conceito confunde sua função promissora no mercado. Além disso, não carrega 
consigo a garantia de que políticas sociais são ou não emancipatorias, e ajudam 
ou não os indivíduos na legitimação do sistema. O welfare state se equivale a uma 
fonte de poder, e a um fenômeno estrutural ou relacional, isto é, responsável em 
promover um aumento das capacidades políticas e diminuir as divisões sociais. 

O welfare state está atrelado aos programas conduzidos na universalidade ou 
direcionados sob condições de elegibilidade, categorias de prestação de serviços/
benefícios em nível de empregabilidade e a vida profissional dos cidadãos. Essas 
diferenciações são emergentes no caso do Estado que demonstra sua responsabi-
lidade, quando a família ou o mercado são insuficientes para atender as necessi-
dades básicas dos indivíduos, tal prática se limita a atender grupos necessitados, 
ou em outra situação apresenta um modelo universalista, quando assume um 
compromisso com o bem-estar social (TITMUSS, 1958 apud ESPING-ANDER-
SEN, 1991). Mesmo que o welfare state se configure como um sistema de estra-
tificação, sua função busca intervir ou corrigir a estrutura de desigualdade, pois 
se distingue entre ajuda e assistência aos comprovadamente mais necessitados. 

A maioria dos estudos sobre bem-estar social e gênero se refere à divisão 
sexual do trabalho. Dentre os quais se detalham situações de mulheres alocadas 
nas funções de mães, esposas, cuidadoras, ou trabalhadoras do lar, mesmo quan-
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do se encontram inseridas no mercado de trabalho, assim, o Estado consolidou a 
provisão do bem-estar no trabalho invisível da mulher (GAMA, 2008). 

Essa crítica é reforçada por Mcintosh (2000) ao se referir à forma diferen-
ciada, ou falta de autonomia, ou ainda a sensação de invisibilidade das mulheres. 
Quando necessitam de benefícios, reforçando a gênese da dependência do sexo 
feminino e de outros elementos necessários para contribuir para a autonomia da 
mulher. Ao acrescentar que o estado de bem-estar social é especialmente opres-
sivo para as mulheres, na medida em que a força agrega a equipe que faz frente a 
todo o plano de bem-estar social. O ônus do estado de bem-estar social é pressio-
nar pela igualdade com homens, geralmente termos de direitos legais, políticos e 
de cidadania, ou premer por melhor apoio e respeito às mulheres em seus papéis 
como dona de casa e mãe, como direito a uma renda independente e reconheci-
mento da importância da sua contribuição nas atividades cotidianas.

Estudos mostram que as ideologias de gênero preexistentes e a 
forma como é estabelecida a divisão de trabalho entre os sexos 
influenciam a provisão de proteção social nos países e que, de 
forma cíclica, as políticas sociais afetam de maneira distinta ho-
mens e mulheres, em diferentes tipos de Estado de Bem-Estar 
Social (GAMA, 2008, p. 45).

Em consequência a relevância dada às discussões e políticas no contexto 
dos países em desenvolvimento - como o caso dos países da América Latina. É 
de fato proeminente verificar como esses países abordam o estado de bem-estar, 
e as distinções entre mulheres e homens, numa perspectiva de oferecer aos seus 
cidadãos, políticas passivamente à igualdade de gênero. 

Neste caso, Pateman (2000) mostra que as provisões de bem-estar foram 
estabelecidas conforme um sistema de camadas, no primeiro extrato se privilegia 
os homens que recebem benefícios da esfera pública. Aquelas pessoas que se en-
quadram nessa instância, é devido o acidente de fortuna do mercado capitalista. 
As mulheres se encontram no segundo extrato, por deter dos benefícios destina-
dos aos dependentes ou indivíduos da esfera privada (espaço doméstico). 

Nessa dinâmica as políticas de bem-estar ao longo de sua história sofreram 
enumeras criticas feministas, que afirmam como a questão do gênero foi igno-
rada nessa discussão e reforçaram quão havidas é a discriminação das mulheres. 
Por não fornecerem recursos para garantir respeito como cidadãs, além disso, o 
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desenvolvimento do bem-estar social tende a reforçar a dependência e proteção 
dos homens. A questão perpetua a existência de uma política de bem-estar social 
que presta assistência às mulheres em suas atividades diárias, contudo criar as 
condições por uma democracia, na qual as pessoas do sexo feminino se tornem 
cidadãs autônomas (PATEMAN, 2000).

As primeiras reivindicações voltadas às políticas públicas foram recomen-
dações sobre a problemática de gênero, bem como, pela ampliação dos atores en-
volvidos nas decisões contando com a inclusão de novos segmentos da popula-
ção como beneficiários, entre as quais estivessem presente as mulheres. Pelo fato 
de se tornarem público prioritário em temas que estavam confinados a esfera 
privada, numa perspectiva de superar a desigualdade suplantada entre mulheres 
e homens. Sob impacto dos movimentos civis isso se tornou agenda das primei-
ras políticas públicas, implementadas na década de 1980 com recorte de gênero 
(FARAH, 2004). 

Ao tratar de políticas públicas que adentrem a temática do bem-estar social 
voltado para mulheres, Mcintosh, (2000) destaca que os instrumentos de prote-
ção social eram pautados por controle burguês, e tal elemento que forçavam os 
indivíduos a trabalharem em nome de padrões de moralidade, decência e gestão 
familiar. Assim passava ser uma medida opressiva, ao mesmo tempo, em que se 
entendia como as mulheres necessitavam de provisão do Estado, a mulher ficou 
a mercê da dependência arriscada de um homem ou na exploração do trabalho 
assalariado. As mesmas optaram por depender do Estado e buscar renda, por-
que desprezam antagonismo pautado na relação salarial (interesses capitalistas 
versus atendimento as necessidades básicas dos trabalhadores), seja na forma de 
pagamentos de proventos ou por outros meios - seguridade social. As políticas 
ao incluírem mulheres no mercado de trabalho formal incidiram no aumento 
da renda e na redução a vulnerabilidade das famílias, de modo geral ocorreu 
diminuição da pobreza, da desigualdade entre regiões e fortaleceu o sistema de 
proteção contributivo. 

A partir da adesão de políticas que aumentaram a participação masculina 
e responsabilidade do Estado nas tarefas de cuidado, as mesmas se tornam es-
senciais para diminuir a carga, possibilitar a inserção das mulheres em número 
e grau no mercado de trabalho. A política voltada para bem-estar interviu na 
tradicional divisão sexual do trabalho, pois desconstruiu aspectos produzidos 
e reproduzidos pela desigualdade de gênero na sociedade, bem como, se tor-
nou possível vincular essas políticas aos índices de pobreza e desigualdade social 
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(LOBATO ANDRADE, 2017). Como mostra a Tabela 1, as cinco formas de abor-
dar as políticas públicas para mulheres segmentadas no período de 1950 a partir 
de 1980, segundo Moser (1989).

Tabela 1 - Abordagens, período e ênfase das políticas públicas para mulheres

Problemas Período Evidência Objetivo
Bem estar social 1950 a 1970 Papel reprodutivo, 

ou seja, dar ênfase a 
ajuda alimentar, por 
conta da desnutrição 
e planejamento famil-
iar. 

Tornar as mulheres 
como mães melhores.

Equidade 1975 a 1985 Triplo papel, ou seja, 
por meio do Estado 
conceder autonomia 
política e econômica, 
numa tentativa de re-
duzir a desigualdade 
perante aos homens

Conceder a par-
ticipação ativa das 
mulheres no processo 
de desenvolvimento.

Contra pobreza A partir de 1970 Na garantia que as 
mulheres aumentem 
sua produtividade, 
pois isso é visto como 
subdesenvolvimento. 

Consentir ao papel 
produtivo para mul-
heres aumentarem a 
renda.

Eficiência A partir de 1980 A dependência 
econômica da 
contribuição das 
mulheres. 

Distinguir entre os 
declínios sociais a 
mulher, tempo e 
elasticidade. 

Empoderamento A partir de 1975 Por conta do poder 
desafiador da auto 
confiança do sexo 
feminino, se eviden-
cia a subordinação ao 
sexo masculino.

Alcançar estraté-
gias para conter a 
opressão nas diversas 
instancia.

Fonte: Adaptado pela autora, a partir de Moser (1989); Moreira et. al., (2011).
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Em destarte a relevância dada com o passar do tempo, sobre os temas vol-
tados para políticas públicas destinados às mulheres. Conforme as discussões 
apresentadas na Tabela 1, elas foram fundamentais para compreender a forma 
como distintos países abarcam o estado de bem-estar. Diante da iniquidade en-
tre mulheres e homens no âmbito de renda e geração de trabalho, prevalece a 
oferta de políticas em contingente paliativo a igualdade de gênero. Dentre essas 
abordagens se sobressai o empoderamento, pois entre seus objetivos se destaca 
autoconfiança e exercício das mulheres para participar do mercado de trabalho 
e atividades políticas. 

Para Malhota (2003) o termo empoderamento voltado para o sexo femini-
no segue duas dimensões, a primeira abrange uma progressão de um estado de 
desigualdade para outro que seria a igualdade de gênero. A segunda dimensão 
seria as próprias mulheres se tornarem atores do processo de mudança previsto, 
descrito e medido na sociedade. O empoderamento só ocorre de fato, quando 
a intervenção envolve as mulheres como influentes promotores, e não apenas 
como agentes receptores da mudança. Entre inúmeras justificativas para o Esta-
do deliberar políticas que fortaleça a equidade, incluindo reformas legais, políti-
cas, e intervenções para viabilizar maior acesso aos recursos as mulheres.

O empoderamento pode ser demonstrado pela qualidade da participação 
nas decisões e processos que comprometem a vida dos indivíduos. Na teoria, 
tanto o empoderamento, quanto sua participação são considerados lados dife-
rentes de uma mesma moeda. Na prática o trabalho conta com a participação 
popular de desenvolvimento, e o ato de prestar assistência não seria somente ca-
pacitar os indivíduos mais pobres e mais desfavorecidos da sociedade (WORLD 
BANK, 1995).

Baquero (2012) constrói um trabalho que se refere ao uso indiscriminado 
do termo empoderamento, sua referencia faz menção de tratar a cultura educa-
tiva e a política. Uma vez que visões de mundo e de propósitos sociais diferen-
ciados orientam as distintas concepções e ações de empoderamento, justamente 
por sua origem estar ligada aos movimentos de emancipação relacionados ao 
exercício da cidadania. 

Nessa perspectiva Perkins (1995) defende o entendimento de empodera-
mento como fortalecimento da esfera privada, argumentando a necessidade das 
associações e comunidades dirigidas pela sociedade civil resolverem por si pró-
prias seus problemas. Nesse sentido, a luta por políticas e programas estatais de 
assistência e bem-estar social justifica o descompromisso do Estado nessa área.



Entropia, Rio de Janeiro  • Vol. 6 • N°11 • Janeiro/Junho/2022 • Pág. 32/53 39

Entropia Francieli do Rocio de Campos

Metodologia

Este trabalho é uma pesquisa caracterizada como descritiva baseada em in-
formações de países da América Latina. Para compará-los foram selecionados os 
países alocados conforme uma das três seguintes categorias, em ordem crescente 
de desenvolvimento, a depender de seu contexto social e de políticas públicas. 
A brecha de bem-estar severa contempla a Bolívia, El Salvador, Honduras, Gua-
temala, Nicarágua, e Paraguai; na condição de moderada se inclui Colômbia, 
Equador, México, Peru, e República Dominicana; e classificada como brecha 
modesta é Argentina, Brasil, Costa Rica, Chile, Panamá, Uruguai, e Venezuela 
(CECCHINI; MARTINEZ, 2011).  

Tais categorias coincidem com a classificação de enfoques de proteção so-
cial dos países da América Latina, desenvolvida em 2009, que possui também 
três divisões: enfoque de proteção como assistência e acesso à promoção (coin-
cide com brecha severa de bem-estar); aspecto de proteção social como garantia 
cidadã (coincide com brecha modesta de bem-estar) e o ponto de vista inter-
mediário entre assistência e garantia cidadã (coincide com brecha moderada de 
bem-estar) (CECCHINI; MARTINEZ, 2011). 

Os dados levantados são secundários oriundos do banco de dados estatísti-
cos da Comissão Econômica da América Latina e o Caribe (Cepal), do período 
entre os anos de 2013 a 2018, e OIT de ano de 2011. Os dados foram organizados 
de modo manual e relacionados com as referências teóricas. O procedimento 
para análise de dados foi a análise comparativa, os dados copilados possuem in-
dicadores, sendo de igualdade de gênero, de pobreza e políticas públicas segundo 
os trabalhos de Korpi (2000), Gornick and Mayers (2007), Korpi et. al., (2010) e 
Fernández (2012).

Resultados e discussões

A América Latina foi consolidada por um conjunto de países americanos de 
colonização espanhola e portuguesa. Como uma ampla Região de diversidade e 
de significativas paridades negativas, como: a pobreza e a desigualdade entre as 
nações por persistirem fenômenos estruturais que caracterizam suas sociedades. 
Num contexto histórico essa distinção exige modelos de análise, que caracterize 
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e classifique o welfare state ou os sistemas de proteção social latino-americana 
(LOBATO ANDRADE, 2017). 

No trabalho serão utilizadas/seguidas classificações enquadrando a cada 
país, para o sistema de proteção social desenvolvida pela CEPAL em 2014. Na 
qual Cecchini et al., (2014) reforça a denominação de “Brecha de Bem Estar”, 
seguindo as especificações como a capacidade dada a sociedade para gerar renda 
por meio do mercado de trabalho, no objetivo de sustentar os membros da famí-
lia, compatível com a capacidade do Estado de garantir sustento e proteção aos 
indivíduos desprovidos de recursos financeiros ou mínima produtividade. 

No Quadro 1 mostra elementos representativos da relação entre sistema de 
proteção social e igualdade de gênero, no qual o índice de desigualdade de gê-
nero representado por quatro áreas chaves (saúde/sobrevivência, acesso à edu-
cação, participação política e igualdade econômica). A maior proeminência se 
apresentou nos países de brecha severa de bem-estar, em que existem desigual-
dades entre mulheres e homens, devido a redução do crescimento econômico e 
intensas transformações demográficas no mercado de trabalho.

No que se refere aos valores encontrados, para classificar a participação de 
mulheres e homens inseridos no mercado de trabalho, ou que estão de algu-
ma forma buscando exercer alguma atividade remunerada entre as brechas. Nos 
resultados da pesquisa indicados no Quadro1 se percebe que, em todos os pa-
íses da América Latina existe um diferencial da participação ínfima de mulhe-
res comparadas aos homens no mercado de trabalho. A menor disparidade se 
encontra nos países de brecha moderada de bem-estar, porque investem nessa 
questão e contam com maior participação da sociedade civil. 
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Quadro 1: Indicadores de Igualdade de gênero
Países Índice de 

desigual-
dade de 
gênero3 

 Brecha da partici-
pação (%)4 

B r e c h a 
de renda 
(%)5 

Uso do 
t e m p o - 
t r aba lho 
não remu-
nerado6 

Feminil-
idade da 
pobreza7 

Mulher Homem

B
re

ch
a 

se
ve

ra
 

de
 

be
m

 e
st

ar

Bolívia 0,450 57,4 79,8 85,9 ... 113,5*
El Salvador 0,392 45,4 79,1 93,4 1,86 103,8**
Honduras 0,461 ... ... 100,8 ... 100,7*
Guatemala 0,493 ... ... ... 3,76 101,9**
Nicarágua 0,456 ... ... ... ... ...
Paraguai 0,467 57,2 84,2 86,1 2,23 109,4**

B
re

ch
a 

m
od

er
ad

a 
be

m
 

es
ta

r

Colômbia 0,383 58,1 80,9 94,0 2,13 118,4**
Equador 0,385 55,1 80,2 97,9 ... 117,6**
México 0,343 84,1 ... 107,1**
Peru 0,368 64,3 80,9 79,0 ... 109,4**
República 
Domini-
cana 

0,451 50,0 75,9 96,4 2,64 132,3**

3Equipo de Índices e indicadores de desarrollo humano: actualización estadística de 2018.
4CEPAL: Comisión Económica para América Latina y el Caribe - Sobre la base de encuestas de 
hogares de los países. Banco de Datos de Encuestas de Hogares (BADEHOG) - Tasa de participa-
ción de lapoblación de 25 a 59 años de edad, según sexo por nivel de calificación y área geográfi-
ca. – Dados referente ao ano de 2017.
5CEPAL: Comisión Económica para América Latina y el Caribe - Sobre la base de encuestas de 
hogares de los países. Banco de Datos de Encuestas de Hogares (BADEHOG) - Proporcióndelsa-
lariomedio de lãs mujeres asalariadas urbanas, de 20 a 49 años de edad, que trabajan 35 horas y 
más por semana, respecto del salario de los hombres de iguales características. – Dados referente 
ao ano de 2018.
6Tempo total de trabalho não remunerado das mulheres dividido pelo tempo total de trabalho 
não remunerado dos homens, medidos em horas de trabalho por semana.
7CEPAL: Comisión Económica para América Latina y el Caribe - Sobre la base de encuestas de 
hogares de los países. Banco de Datos de Encuestas de Hogares (BADEHOG). Índice de femini-
dad de la pobreza extrema y de la pobreza según área geográfica (Número de mulheres pobres 
para cada cem homens pobres). Dados referente ao ano de 2013* e ano 2014**.
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Países Índice de 
desigual-
dade de 
gênero3 

 Brecha da partici-
pação (%)4 

B r e c h a 
de renda 
(%)5 

Uso do 
t e m p o - 
t r aba lho 
não remu-
nerado6 

Feminil-
idade da 
pobreza7 

Mulher Homem

B
re

ch
a 

m
od

es
ta

 d
e 

be
m

 
es

ta
r

Argentina 0,358 ... ... 93,7 ... ...
Brasil 0,407 53,6 73,8 84,6 1,80 115,2**
Costa Rica 0,300 44,9 73,1 101,4 2,29 125,0**
 Chile 0,319 48,9 71,6 ... ... 136,7*
Panamá 0,461 51,0 77,3 99,2 ... 123,2**
Uruguai 0,270 56,1 72,9 88,3 ... 142,5**
Venezuela 0,454 ... ... ... ... 122,2**

Fonte: Elaborado pela autora, dados da Cepal 2017/2018.

A inspiração está alocada ao processo de globalização, as alterações nos pa-
drões demográficos, a mudança climática, as condições econômicas, a desigual-
dade no acesso e uso das tecnologias nos países. Nisso adiciona-se o desafio da 
equidade de gênero nas condições apresentadas na busca por renda e trabalho, 
que cumpre o papel na eliminação ou na perpetuação das desigualdades sociais. 
A sobrecarga de trabalho não remunerado aprofunda, ainda mais as disparida-
des existentes na relação de gênero, ela atua como barreira a inclusão das mulhe-
res no mercado de trabalho e na ocupação de empregos decentes (CEPAL, 2018). 

Na América Latina se torna acentuada a divisão sexual do trabalho remune-
rado, a qual penaliza as mulheres em termos de renda, tempo, reconhecimento, 
e enfaticamente afeta de modo negativo a sociedade. Porque as desigualdades 
oriundas da participação e rendimentos entre mulheres/homens estão relaciona-
dos aos índices de pobreza e desigualdade. Conforme Kergoat (2009), a explica-
ção para as disparidades estão alocadas a herança da tradicional cultura sexista 
e as estruturas patriarcais, que tendem manter as bases da divisão sexual do tra-
balho com princípios da separação e hierarquia. Em que, o trabalho reprodutivo 
sem status social e da esfera privada destinada às mulheres, a atividade no âmbito 
público com maior visibilidade e status na hierarquia ocupacional designado aos 
homens.
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A grande disparidade na brecha da renda é um dos elementos que chama 
mais a atenção no Quadro 1, o que posiciona a desigualdade na brecha modera-
da de bem-estar. Devido o diferencial salarial e os anos de estudos observados 
nos diferentes países, isso influência na estrutura educacional entre mulheres, 
homens e o mercado de trabalho. 

Na pesquisa, as informações sobre o uso do tempo trabalho não remunera-
do se faz menção a atividade desenvolvida no âmbito privado. O tempo medido 
é quantificado pela dedicação ao trabalho para atender o auto consumo de bens, 
serviços domésticos e de cuidados não pagos para o próprio lar ou apoio a outros 
domicílios. Os resultados do Quadro 1 apontam resultados para poucos países, 
mas a representatividade desse indicador se torna proeminente em países da bre-
cha severa. 

O índice de feminilidade alerta pela alta incidência da pobreza entre mulhe-
res e homens para países da América Latina, como pode ser visto nos resultados 
dessa pesquisa. Na amostra analisada, para cada 100 homens pobres existe um 
valor superior de mulheres que se encontram na mesma situação, ou seja, indica 
que a pobreza atinge em maior grau o sexo feminino. Com agravante em lares 
pobres, a maior proporção de mulheres em idade de maior demanda produtiva e 
reprodutiva se concentra em países na brecha modesta de bem-estar, mostrando 
a ausência de autonomia econômica delas. Sendo considerados os indivíduos 
mais propensos a estarem em situação de pobreza, quando faltam rendimentos 
oriundos da força de trabalho de outros membros da família. Para Cepal (2016) 
esse fato representa como deficit de proteção social.

O exercício da autonomia econômica das mulheres constitui um 
desafio para as políticas que afetam a renda e que estejam orien-
tadas à superação da pobreza. Neste terreno, a proteção social e 
os sistemas de seguridade social desempenham um importante 
papel. A transversalização de uma perspectiva de igualdade de 
gênero neste debate, especialmente na formulação das políticas 
resultantes, figura escassamente na agenda pública. Contudo, 
seus vínculos são evidentes, ao menos sob três perspectivas. Em 
primeiro lugar, na conexão entre a tendência à feminização dos 
domicílios pobres na região e a possibilidade de abordar este fe-
nômeno a partir das políticas de proteção social. Em segundo 
lugar, no alerta permanente frente ao risco de reproduzir um 
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enfoque maternalista e com importantes tendenciosidades de 
gênero na formulação da política pública. Em terceiro lugar, no 
contexto mais amplo do bem-estar, enfatizando os nexos que 
podem existir entre as prestações da proteção social e aquelas 
que impulsionam o acesso das mulheres ao trabalho remunerado 
(CEPAL, 2016, p.39-40). 

Para Santos, (2017) a igualdade de gênero e o empoderamento das mulheres 
são elementos-chave para a redução de desigualdade, da violência de gênero e 
da pobreza. Embora políticas adequadas e mudanças institucionais sejam bases 
fundamentais para a promoção do bem-estar das mulheres, este processo encon-
tra-se enraizado e fortemente interligado em sistemas de crenças sociais comple-
xas e dinâmicas. A maioria das políticas e dos programas de desenvolvimento é 
concebida pela dinâmica neoliberal, que considera a mulher - não os sistemas 
sociais aos quais ela pertence - o elemento-chave responsável pelas mudanças. 

Ao analisar os indicadores de pobreza e desigualdade apontados no Quadro 
2, com relação à pobreza nota-se que o perfil dos países manteve condizente com 
a tipologia de brechas de bem-estar.

QUADRO 2: Indicadores de pobreza/extrema pobreza e desigualdade de 
distribuição de renda

População em situação de pobre-
za e extrema pobreza (%)8 

Índice de Gini9 

Br
ec

ha
 

se
ve

ra
 

de
 

be
m

 e
st

ar
 

Bolívia 51,5 ...
El Salvador 46,1 0,436
Honduras ... ...
Guatemala ... 0,553
Nicarágua ... ...
Paraguai 27,6 0,536

8CEPAL: Comisión Económica para América Latina y el Caribe - Sobre la base de encuestas de 
hogares de los países. Banco de Datos de Encuestas de Hogares (BADEHOG)/Poblaciónensitua-
ción de pobreza extrema y pobreza según área geográfica – dados de 2017.
9CEPAL: Comisión Económica para América Latina y el Caribe - Sobre la base de encuestas de 
hogares de los países. Banco de Datos de Encuestas de Hogares (BADEHOG)./Índice de concen-
tración de Gini – dados referente ao ano de 2014.
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População em situação de pobre-
za e extrema pobreza (%)8 

Índice de Gini9 

Br
ec

ha
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od
er

a-
da
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e 

be
m

 e
st

ar
 Colômbia 40,7 0,535

Equador 29,0 0,452
México ... 0,491
Peru 23,9 0,439
República Dominicana ... 0,519

Br
ec

ha
 m

od
es

ta
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e 
be

m
 

es
ta

r 

Argentina ... ...
Brasil 25,4 0,548
Costa Rica 18,4 0,505
Chile 12,1 ...
Panamá 24,3 0,519
Uruguai 2,8 0,379
Venezuela ... ...

Fonte: Elaborado pela autora, dados da Cepal 2017/2018.

Os resultados apontaram a Bolívia, como o país com o maior percentual de 
população com renda abaixo da linha da pobreza, que se encontra na brecha se-
vera de bem-estar, e o Uruguai com o menor percentual de população alocado na 
brecha moderada de bem-estar. Entretanto, em relação à desigualdade de renda, 
o Brasil tem as maiores taxas entre as nações analisadas, seguido por o Paraguai 
e México. 

Segundo Alves; Martine (2010) grande parte dos países da América Latina 
passou de uma economia primário-exportador, com base agrária e rural, para 
uma economia urbana sustentada por indústrias e prestação de serviço, essa tran-
sição elevou o percentual da população para áreas urbanas. Do mesmo modo, 
ocorreu uma transição demográfica com altas para baixas taxas de mortalidade 
e natalidade, que repercutiu nos padrões familiares e as formas de convivência 
dos arranjos familiares reforçando as transformações sociais. Esses elementos re-
percutiram para transição da sociedade patriarcal para pós-patriarcal, surtindo 
efeito nas mudanças das relações de gênero, numa busca de equidade, autonomia 
e empoderamento das mulheres.

Este fato é preocupante e reforça o que outros dados/informações, já 
demonstraram anteriormente na pesquisa, especialmente num contexto regional 
de reduzido crescimento econômico, profundas modificações demográficas 
e no mercado de trabalho. Por meio dos dados apresentados no Quadro 2, na 
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América Latina persiste países com regiões muito heterogêneas no que se refere 
em investimentos sociais. No caso dos países concentrados na Brecha severa de 
bem-estar exige maior necessidade em lidar com a pobreza, em relação aos ser-
viços da garantia de direitos sociais. 

Cepal (2018) explica que se torna indispensável desenvolver e fortalecer 
as políticas públicas de proteção social e voltadas para o mercado de trabalho, 
incluindo medidas de inserção social e laboral, bem como políticas de redistri-
buição da renda. Para isso acontecer se torna necessário preservar e proteger o 
gasto social, fortalecer instituições sociais e prestar atenção as condições como 
pobreza e exclusão que afetem públicos vulneráveis. 

De acordo com Costa Ribeiro (2006) a elevada desigualdade entre países 
potencializa a expansão da pobreza, bem como, pode reduzir o efeito do desen-
volvimento sobre a diminuição da pobreza, caso não haja políticas efetivas de 
distribuição de renda. 

No Quadro 3 descreve os resultados da pesquisa referente às políticas pú-
blicas e legislações pautadas ao bem estar - social de mulheres. O qual resume as 
ações que devem ser alicerçadas ou condicionadas a reduzir a desigualdade de 
gênero, ao mesmo tempo não representa um aumento do bem-estar das famílias, 
e sim uma ampliação da jornada de trabalho das mulheres.

QUADRO 3: Indicadores de Políticas Públicas

Licença parental
País Licença ma-

ternidade
Tipo de 
proteção 
para tra-

balhadoras 
domésticas

Quem 
financia

Licença pa-
ternidade

Duração Valor do 
benefício 

Fonte do 
benefício

Brecha severa de bem estar
Bolívia10 12 semanas 

remunerados 
com 100% 
do salário 
mínimo  

Código do 
trabalho

Sistema 
do seguro 

social

Não é 
fornecido 

Não é fornecido

10Mais 70% da quantia em que seu salário base excede o salário mínimo nacional.
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Licença parental
País Licença ma-

ternidade
Tipo de 
proteção 
para tra-

balhadoras 
domésticas

Quem 
financia

Licença pa-
ternidade

Duração Valor do 
benefício 

Fonte do 
benefício

El Salva-
dor

12 semanas 
remunera-
das 75% do 

salário básico

Código do 
trabalho

Seguro 
social

Motivo 
precisa ser 
justificado 
(caso de 

emergên-
cia)

Não há informação

Hondu-
ras

10 semanas 
remuneradas 

100%

Código do 
trabalho

Misto11 Não há in-
formação

Não há informação

G u a t e -
mala

84 dias 
remunerados 

100%

Código do 
trabalho

Misto12 2 dias re-
munerados 

100%

Não é fornecido

N i c a -
rágua

12 semanas 
remuneradas 

100%

Código do 
trabalho

Misto13 Não é 
fornecida

Não é fornecida

Paraguai 12 semanas 
remunera-
das 50% do 

salário médio

Regula-
mentação 
especial

Segurança 
social

3 dias re-
munerados 

100%

Não há informações 

Brecha moderada de bem estar
C olôm-
bia 

14 semanas 
remunerados 

100%

Código do 
trabalho

Segurança 
social

8dias re-
munerados 

100%

Não é fornecida

Equador 
14 

12 semanas 
remunerados 

100%

Código do 
trabalho

Mista15 10 dias 
(sem valor 
estipulado)

25 dias16 Não há informação

11Instituto de Segurança Social de Honduras cobrirá dois terços do benefício e o empregador 
cobrirá o terço restante.
12Instituto de Seguridade Social da Guatemala cobre dois terços do salário básico e o empregador 
cobre o terço restante.
1360% da previdência social e 40% do empregador.
14Licença Parental Paga para cuidar de crianças hospitalizadas ou doentes com uma doença de-
generativa.
15Instituto de Seguridade Social cobre 75% do benefício de maternidade, com o empregador co-
brindo os 25% restantes.
16Podem ser tomados juntos ou alternadamente por ambos os pais.
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Licença parental
País Licença ma-

ternidade
Tipo de 
proteção 
para tra-

balhadoras 
domésticas

Quem 
financia

Licença pa-
ternidade

Duração Valor do 
benefício 

Fonte do 
benefício

México 12 semanas 
remuneradas 

100%

Constituição 
Política e 
pela Lei 

Federal do 
Trabalho

Segurança 
social 

Fornecida 
em caso 

específicos 

Não há 
infor-
mação

Peru 90 dias 
remunerados 

100%

Não há 
cobertura 

legal

Segurança 
social

Não há in-
formação

Não há informação

Repúbli-
ca Do-
m i n i -
cana 

12 semanas 
remuneradas 

com 100%

Código do 
trabalho

Mista17 2 dias re-
munerados 

100%

Não há informações

Brecha modesta de bem estar

Argenti-
na

90 dias remu-
nerados com 

100%

Lei de 
Contratos de 

trabalho

Mista: 
Estado e 
empre-
gador

2dias (sem 
especifi-
cação da 
remuner-

ação)

Não é fornecida 

Brasil 120 dias ou 
180 dias 

remunerados 
100%

Instituto 
da Seguri-
dade Social

5 dias re-
muneradas 

100%

Não há informações

C o s t a 
Rica

4 meses re-
munerados 

Código do 
trabalho

Mista Não há in-
formações

Não há 
infor-

mações
 Chile 18 semanas 

remunerados 
100% até teto

Código do 
trabalho

Sistema de 
seguridade 

social

5 dias re-
munerados 

100%

12 
semanas, 
sendo 6 
semanas 

reser-
vadas 
para a 
mãe

100% até 
o teto

F u n d o 
Único de 
A u x í l i o 
Familiar e 
Su b s í d i o 
de Indeni-
zação

1750% pelo empregador e os restantes 50% pelo Instituto Dominicano de Seguridade Social.
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Licença parental
País Licença ma-

ternidade
Tipo de 
proteção 
para tra-

balhadoras 
domésticas

Quem 
financia

Licença pa-
ternidade

Duração Valor do 
benefício 

Fonte do 
benefício

Panamá 14 semanas 
remuneradas 

100%

Código do 
trabalho

Fundo de 
Seguridade 

Social

Não é 
fornecida

Não é 
forneci-

da

Uruguai 12 semanas 
remuneradas 

100%

Leis espe-
ciais

Sistema de 
benefícios 

famili-
ares da 

seguridade 
social.

Publico: 10 
dias; priva-
do 3 dias 

remunera-
dos 100%.

Não há 
infor-
mação

Venezu-
ela 

18 semanas 
remuneradas 

Lei do 
Trabalho 
Orgânico

Segurança 
Social

14 dias re-
munerados 

100%.

Não é 
forneci-

da

Fonte: Elaborado pela autora. Dados da TRAVAL/OIT, 2011. 

Conforme Lobato Andrade (2017) a América Latina apresenta uma discus-
são muito recente sobre ações do Estado, por terem sido implementados ou em 
vias de implementação de políticas de bem-estar voltadas a cuidados. Porque 
políticas de cuidado tendem potencializar a inclusão de mulheres no mercado 
de trabalho formal, resultando em aumento de renda e redução de famílias vul-
neráveis, ao nível regional pode diminuir a pobreza, a desigualdade e fortalecer 
o sistema de social contributivo/previdência. Além disso, políticas que incluam 
maior participação dos homens e do Estado nas tarefas de cuidado, se tornam 
essenciais para diminuir a carga de responsabilidade das mulheres e permite sua 
inserção no mercado de trabalho. Tais políticas ao intervirem na tradicional di-
visão sexual do trabalho, tendem a potencializar a desconstrução de aspectos que 
produzem e reproduzem desigualdade de gênero, promovendo empoderamento 
e autonomia a mulheres e homens.
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Considerações finais

Com o objetivo de analisar indicadores e discutir elementos que represen-
tam a situação do empoderamento das mulheres nos países na América Latina, 
destacam-se as primícias voltadas aos modelos de Estado de bem-estar social. 
Nesta pesquisa foi possível compreender como se difunde o empoderamento do 
sexo feminino, na perspectiva dada as políticas públicas de bem-estar social de 
países da América Latina. 

Os resultados do trabalho demonstraram que essa relação favorece para que 
ocorra a redução de entraves relativos à participação das mulheres, na conjuntu-
ra de suas vidas pública e privada por meio da divisão ou ampliação nas tomadas 
de decisão econômicas e familiares, fortalecendo o empoderamento. Porém, não 
atingindo todas as dimensões completamente, mas se identificou a inclusão das 
mulheres mercado de trabalho formal, o que representa a redução da vulnerabi-
lidade das famílias. 

No que se refere aos indicadores de participação de mulheres e homens, 
que exercem alguma atividade remunerada ou não remunerada para cada brecha 
de bem-estar na América Latina. Em todos os países existem um diferencial da 
participação menor de mulheres comparada com os valores referentes aos ho-
mens no mercado de trabalho. Sendo que a menor disparidade apontada pelos 
resultados da pesquisa se encontra nos países de brecha moderada de bem-estar, 
por serem países que investem em políticas públicas especificas para gênero e 
contam com maior participação da sociedade civil. 

RECEBIDO EM 18/09/2021
APROVADO EM 19/11/2021
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